
                                      
   PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

  TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO  MONOCRÁTICA 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032557-77.2011.815.2001 – Capital
Relator           :Des. José Ricardo Porto.
Apelante        :Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A .
Advogado     :Rostand Inácio dos Santos.
Apelado         :Zoroastro Almeida dos Santos Filho.
Advogada      :Libni Diego Pereira de Sousa.

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  QUESTÃO 
PRÉVIA REJEITADA. 

-  Qualquer  seguradora  que  opera  no  sistema  pode  ser 
acionada para pagar o valor da indenização correspondente 
ao  seguro  obrigatório,  assegurado  o  direito  de  regresso. 
(Precedentes do Superior Tribunal de Justiça).

PREAMBULAR  DE  CARÊNCIA  DE  AÇÃO. 
DESNECESSIDADE  DE  REQUERIMENTO  DA 
INDENIZAÇÃO NA VIA ADMINISTRATIVA.  INEXISTÊNCIA 
DE OBRIGATORIEDADE DE SOLICITAÇÃO DO SEGURO 
EXTRAJUDICIALMENTE. INACOLHIMENTO DA MATÉRIA 
PRECEDENTE. 

- Não se pode exigir o prévio requerimento administrativo do 
pagamento do DPVAT para que a vítima de acidente ou o 
beneficiário do seguro postule-o judicialmente, sob pena de 
afronta ao princípio da inafastabilidade da jurisdição.

APELAÇÃO  CÍVEL.  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  405  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DEMANDA 
INTENTADA  APÓS  O  DECURSO  DO  PRAZO  DE  03 
(TRÊS)  ANOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  ACERCA  DE 
TRATAMENTO  OU  DEMONSTRAÇÃO  DE  ALGUMA 
CAUSA SE SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
UTILIZAÇÃO  DO  ARTIGO  557,  §1º-A,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL.  PROVIMENTO DO RECURSO PARA 
RECONHECER A PRESCRIÇÃO. 



- Após o advento do CC/2002, passou a ser trienal o prazo 
prescricional  para o ajuizamento da ação de cobrança de 
indenização do seguro obrigatório DPVAT. (Súmula 405 do 
STJ.)

-  No caso em exame, releva ponderar que entre a data do 
evento  danoso e  do laudo  colacionado ao presente  feito, 
inocorreu qualquer comprovação sobre o tratamento ao qual 
teve  que  se  submeter  o  segurado,  ou  demonstração  de 
alguma causa de suspensão da prescrição, como o pedido 
administrativo,  razão  pela  qual  o  termo  inicial  para  a 
contagem do prazo prescricional é a data do sinistro.  

VISTOS. 

Trata-se de Apelação Cível manejada pela  Mapfre Vera Cruz Seguradora 
S/A. contra  sentença  (fls.  117/127)  que  julgou  parcialmente  procedente  a  ação  de 
cobrança  de  seguro  DPVAT,  ajuizada  por  Zoroastro  Almeida  dos  Santos  Filho,  
condenando a instituição demandada em R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta 
reais).  Por  fim,  fixou-se  os  honorários  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação. 

Irresignada, a seguradora apelou (fls.  129/140), alegando,  preliminarmente, 
a sua ilegitimidade passiva  ad causam,  carência de ação,  bem ainda a ocorrência da 
prescrição trienal, uma vez  que o acidente  ocorreu em 05/03/2004 e  a  ação só  fora 
proposta em 18/11/2010. 

Argumenta que,  se em todos os casos de DPVAT o prazo prescricional só 
começasse  a  contar  a  partir  do  Laudo  Traumatológico,  provavelmente  não  existiria 
prescrição em nenhuma a ação do tipo. 

Outrossim, declina que, pelo o que consta dos autos, o autor utiliza-se de 
uma artimanha para tentar evitar a fluência do prazo prescricional, apresentando laudo 
pericial confeccionado em 2008. 

 
Ademais,  assevera  que  o  promovente  não  comprovou  que  esteve  em 

tratamento médico no período compreendido entre a ocorrência do acidente e a data da 
elaboração  da  mencionada  avaliação  técnica,  fato  que  justificaria  a  demora  na  sua 
realização.  

Pleiteia,  também,  que  a  correção  monetária  tenha  início  a  partir  da 
propositura da demanda. 

Ao final, requer o acolhimento de uma das preliminares, com a extinção do 
feito. Subsidiariamente, pugna pelo provimento do recurso para modificar a incidência da 
correção monetária, nos termos acima já mencionados.
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Contrarrazões ofertadas às 164/176.

Instada a  se manifestar, a Procuradoria de Justiça ofertou parecer, às fls. 
187/193, opinando pela rejeição das preliminares e, no mérito,  pelo desprovimento do 
apelo.

É o relatório.

Decido.

Preliminarmente, argumenta a apelante que é parte ilegítima para figurar no 
pólo passivo da demanda. 

A Lei nº 6.194/74, que dispõe sobre o seguro obrigatório de danos pessoais 
causados por veículos automotores de via terrestre, prevê, em seu art.7º, que: 

“A  indenização  por  pessoa  vitimada  por  veículo  não  
identificado,  com seguradora não identificada,  seguro não  
realizado  ou  vencido,  será  paga  nos  mesmos  valores,  
condições  e  prazos  dos  demais  casos  por  um consórcio  
constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades  
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.”

Conforme  pode  se  observar,  resta  clara  a  legitimidade  de  qualquer 
seguradora  para  figurar  no  polo  passivo  das demandas  envolvendo o  pagamento  do 
seguro obrigatório.  

Sobre a questão acima, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  QUE  NÃO  LOGRA 
INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  
SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  ACIDENTE  DE 
TRÂNSITO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.  SEGURADORA.  
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  
211/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME NA VIA DO RECURSO ESPECIAL.1. Mantém-
se na íntegra a decisão recorrida cujos  fundamentos não  
foram  infirmados.  2.  Qualquer  seguradora  que  opera  no  
sistema  pode  ser  acionada  para  pagar  o  valor  da  
indenização  correspondente  ao  seguro  obrigatório,  
assegurado  o  direito  de  regresso.  Precedentes.  (…)  6.  
Agravo regimental improvido. 1 (grifo nosso)

Nesse contexto, registre-se acórdão proferido nesta Corte de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  Ilegitimidade  passiva  ad  causam.  

1 -  AgRg  no  Ag  870091  /  RJ  AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  2007/0030346-6 
Relator(a)  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA (1123)  Órgão  Julgador  T4  -  QUARTA TURMA Data  do 
Julgamento 20/11/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 11/02/2008 p. 106.
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Inocorrência.  Preliminar  de  falta  de  interesse  processual.  
Inexistência  de  requerimento  administrativo  prévio.  
Desnecessidade. Rejeição das preliminares. - A escolha da  
seguradora contra quem vai litigar o beneficiário do seguro  
DPVAT pertence tão somente a este, não sendo oponível a  
resolução  do  CNSP  que  criou  a  entidade  líder  das  
seguradoras. - (…) 2  (grifo nosso)

Por isso, rejeito a prefacial.

Preliminar de falta de interesse processual

A preliminar de falta de interesse processual, por não ter o autor postulado 
previamente, pela via administrativa, o pagamento do seguro obrigatório, não merece ser 
acolhida, pois é sabido que as esferas judicial e administrativa são independentes, não se 
revelando  necessário  que  o  promovente,  para  ter  interesse  processual,  tenha  que,  
primeiramente, formular o pedido administrativo de pagamento do seguro. Neste sentido:

SEGURO  DPVAT.  EVENTO  MORTE.PRELIMINAR  DE 
FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL  AFASTADA.  
PAGAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO  NOS  LIMITES  DA 
TABELA  DO  CNSP.  VINCULAÇÃO  DO  VALOR  AO 
SALÁRIO MÍNIMO. As esferas judicial e administrativa são  
independentes, não se revelando necessário que a autora,  
para ter interesse processual, deva, primeiramente, formular  
o pedido administrativo de pagamento do seguro. (...) (TJRS 
- AC nº 70017093709, Rel. Umberto Guaspari Sudbrack,  
5ª C.Cív., j. 25.10.2006)

Por esta razão, afasto a questão prévia suscitada.

Prejudicial de prescrição

Por outro lado, a arguição de prescrição deve ser acolhida. 

A citada questão é matéria de ordem pública, que pode ser analisada até 
mesmo de ofício pelo magistrado, consoante o disposto no art. 219, § 5º, do Código de 
Processo Civil (com a redação dada Lei nº 11.280/2006).

Sendo assim, pelos documentos colacionados pelo próprio autor, observa-se 
que o sinistro ocorreu em 05 de março de 2004 (laudo médico - fls. 15). No entanto, a 
presente ação de cobrança somente fora ajuizada em 18 de novembro de 2010 (fls. 02-
Comarca  de  Londrina),  portanto,  quase  07  (sete)  anos  após  o  acidente  gerador  da 
invalidez alegada pelo promovente.

2 - TJPB - Acórdão do processo nº 04820080000127001 - Órgão (1ª Câmara Cível) -Relator DES. MANOEL SOARES 
MONTEIRO - j. Em 06/05/2010.
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De acordo com o art. 206, § 3º, inciso IX, do Código Civil de 2002, prescreve 
em três anos a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado,  
no caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório.

Inclusive, o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no sentido 
de  que  o  seguro  DPVAT,  apesar  da  nomenclatura  legal,  tem  a  natureza  jurídica  de 
verdadeiro  seguro  de  responsabilidade  civil,  já  que  “conquanto  o  recebimento  da 
indenização relativa ao DPVAT dispense a demonstração de culpa, isso não significa que  
deixe de ser um seguro de responsabilidade civil” (RESP nº 1.071.861/SP).

Isto  porque  o  instituto  da  responsabilidade  civil  não  tem  vinculação 
necessária com a ideia de “culpabilidade”, de forma que o próprio art. 927 do CC/2002, no 
“Título IX – Da Responsabilidade Civil”, dispõe que: “Haverá obrigação de reparar o dano,  
independentemente de culpa,  nos casos especificados em lei,  ou quando a atividade  
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os  
direitos de outrem”.

Dessa maneira, o fato de o DPVAT não exigir a demonstração da culpa do 
segurado para que a vítima faça jus à indenização não o exclui do rol dos seguros de 
responsabilidade civil, significando apenas que esta é objetiva.

In casu, o acidente aconteceu sob a égide do Novo Código Civil, que entrou 
em vigor em janeiro de 2003, o qual  reduziu o lapso precricional para três anos, nos 
termos do artigo supracitado.

Sendo assim, impõe-se o reconhecimento de que, na data da propositura da 
presente demanda (18.11.2010, fls. 02), já havia se verificado a prescrição da pretensão 
de cobrança do seguro obrigatório, pelo beneficiário, desde 05 de março de 2007, quando 
se completou o decurso trienal previsto pelo art. 206, § 3º, IX, do Código Civil de 2002.

No mais, faz-se desnecessária a transcrição de julgados sobre o assunto, 
pois o Superior Tribunal de Justiça, em outubro de 2009, consolidando o entendimento há 
muito  por  ele  adotado,  publicou a  Súmula  de nº  405,  cujo  enunciado é:  “A ação de 
cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos”.

Ainda, é oportuno sinalar que o termo inicial de contagem da prescrição é a 
data da ocorrência do sinistro (ocasião em que geralmente a debilidade se apresenta).  
Contudo,  este  marco  inicial  poder  ser  alterado  - no  caso  da  parte  requerente  
comprovar que o pagamento realizado a menor pela ré ocorreu após aquela data,  
ou se  a  consolidação das  lesões ocorreu posteriormente  aquele  termo (ciência  
inequívoca),  neste  último  caso,  com  a  necessária  prova  de  que  permaneceu  
durante todo o período posterior ao acidente em tratamento.     

É esse o entendimento da nossa Corte da Cidadania, vejamos: 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM 
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE 
SEGURO OBRIGATÓRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.  
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INCAPACIDADE. - Ausentes os  
vícios  do  art.  535  do  CPC,  rejeitam-se  os  embargos  de  
declaração.  -  O  prazo  prescricional  da  pretensão  
indenizatória  do  segurado  contra  a  seguradora  flui  a  
partir da data em que aquele toma ciência inequívoca da  
incapacidade.- Agravo não provido.3(grifei) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  DPVAT.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DPVAT.  
PRESCRIÇÃO. ART. 206, PARÁGRAFO 3º, INCISO IX, DO 
CÓDIGO CIVIL.  TERMO INICIAL.  CIÊNCIA INEQUÍVOCA 
DA  INVALIDEZ  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE 
ORIGEM.  REEXAME  DE  PROVAS.DESCABIMENTO.  
SÚMULA  Nº  7/STJ.1  -  Esta  Corte  já  consolidou  o 
entendimento  de  que  a  ação  de  cobrança  do  seguro  
obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos (Súmula nº  
405/STJ),  iniciando-se  a  contagem  da  data  em  que  o  
segurado  tiver  ciência  inequívoca  de  sua  invalidez,  o  
que, em regra, ocorre com a emissão do laudo pericial.2 
-  Concluindo  o  Tribunal  de  origem,  soberano  na  análise  
fática da causa, que a incapacidade do autor já era de seu  
conhecimento em data anterior ao laudo pericial, não poderá  
a questão ser revista nesta instância especial, nos termos da  
Súmula nº 7 desta Corte.Precedentes.3 - Agravo regimental  
não provido.4 (grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  DPVAT.  TERMO  INICIAL  DA  PRESCRIÇÃO.  
CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA INVALIDEZ.  SÚMULA  7/STJ.  
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. 
A Corte Local analisou o conjunto fático-probatório da  
causa  e  concluiu  que  a  lesão  incapacitante  do  autor  
restou  consolidada  em  data  anterior  à  lavratura  de  
laudos médicos,  por não ter  o  autor  comprovado que  
estava em tratamento.  Alterar esta conclusão demandaria  
reexame  de  provas,  o  que  atrai  a  incidência  da  Súmula  
7/STJ.2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.5

(grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  
RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  

3 - AgRg no AREsp 166.171/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/08/2012, 
DJe 08/08/2012. 
4 - AgRg no Ag 1375337/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/04/2012, DJe 20/04/2012.
5 -AgRg  no  AREsp  102.525/GO,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
13/03/2012, DJe 19/03/2012.
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PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  INCAPACIDADE 
PERMANENTE.  DATA  DA  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA.  
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.SÚMULA  N.  07/STJ.1.  
Em  se  tratando  de  cobrança  de  indenização  do  seguro  
obrigatório  -  DPVAT,  em  decorrência  de  invalidez  
permanente,  a  contagem  do  prazo  prescricional,  via  de  
regra,  ocorre  com  a  elaboração  do  laudo  pericial.2.  A  
alteração da conclusão do acórdão recorrido, no sentido de  
que, no caso, o "laudo foi elaborado em 16/01/2009, ou seja,  
aproximadamente  4  (quatro)  anos  depois  do  acidente,  
afastando completamente o nexo causal entre o sinistro e as  
lesões  e  não  há  nenhuma  prova  nos  autos  de  que  o  
segurado  esteve  em  tratamento  médico  buscando  a  
reversão  da  suposta  invalidez" (fls.  30),  demandaria  o  
reexame de provas, o que atrai o óbice do enunciado 7 da  
Súmula desta Corte.3. Mantém-se inalterada a conclusão do  
acórdão recorrido, se o especial não impugna o fundamento  
nele  adotado  (Súmula  283/STF).4.  Agravo  Regimental  
improvido.6((grifei)  

Analisando o presente feito,  releva ponderar  que entre a data do evento 
danoso e do laudo colacionado às fls. 15, inocorreu qualquer comprovação acerca de 
tratamento ao qual teve que se submeter o segurado, ou demonstração de alguma causa 
de suspensão da prescrição, como o pedido administrativo, razão pela qual o termo inicial 
para a contagem do prazo prescricional é a data do sinistro. 

Nesse sentido, em casos muito semelhantes ao dos autos, o TJ/RS decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  
INVALIDEZ  PERMANENTE.  PRESCRIÇÃO  TRIENAL  DA 
PRETENSÃO DO DIREITO DE AÇÃO ACOLHIDA. 1.A lide  
versa sobre a indenização de seguro obrigatório  (DPVAT)  
em  decorrência  de  acidente  de  trânsito,  onde  o  prazo  
prescricional a ser considerado é o trienal estabelecido pelo  
art. 206, § 3º, IX, do CC/02. 2.No caso em exame, releva  
ponderar que entre a data do evento danoso e do laudo  
colacionado ao presente feito, inocorreu qualquer relato  
sobre  o  tratamento  a  qual  teve  que  se  submeter  o  
segurado,  ou  demonstração  de  alguma  causa  de  
suspensão  da  prescrição,  como  o  pedido  
administrativo.  Assim, o termo inicial da contagem do  
prazo  prescricional  é  a  data  do  sinistro,  ocorrido  em 
14/11/2003.  3.Portanto,  como  a  ação  foi  ajuizada  em 
16/06/2009,  está  prescrito  o  direito  de  ação  da  parte  
autora,  eis  que  o  prazo  prescricional  implementou-se  

6 -  AgRg no AREsp 22.346/MT, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 
07/11/2011.
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em  14/11/2006. (…) (Apelação  Cível  Nº  70043935691, 
Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Jorge  Luiz  Lopes  do  Canto,  Julgado  em  31/08/2011) 
(destaquei!)

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUROS.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  
SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  PRAZO 
PRESCRICIONAL TRIENAL IMPLEMENTADO. PREFACIAL 
ACOLHIDA. Trata-se de ação de cobrança que objetiva o  
recebimento de indenização referente ao seguro obrigatório  
DPVAT por ter sido vítima de acidente de trânsito em via  
pública, julgada procedente na origem. O prazo prescricional  
para ações em que se busca a indenização decorrente de  
seguro  de  responsabilidade  civil  obrigatório  é  trienal,  
consoante a liturgia do artigo 206, § 3º, inciso IX, do Código  
de  Processo  Civil  e  do  enunciado  sumular  nº  405  do  
Superior  Tribunal  de  Justiça.  O  termo  "a  quo"  da  
contagem do prazo prescricional,  quando o panorama 
probatório  não  leva  a  conclusão  diversa  (como  nos  
casos  em  que  comprovado  pagamento  administrativo  
pela  ré  ou  em  que  as  lesões  foram  consolidadas  
posteriormente),  inicia  a  partir  da  data  do  sinistro  
gerador  da  pretensão  do  recebimento  da  indenização  
advinda do seguro obrigatório DPVAT. No caso vertente,  
restou comprovado que o autor permaneceu em tratamento  
em  virtude  das  lesões  ocasionadas  pelo  sinistro  até  
31/06/2004, o março inicial do prazo prescricional.  O laudo 
unilateral realizado em 16/07/2008 não possui o condão  
de alterar o "dies a quo", tendo em vista que não obrou  
a  parte  autora  em  comprovar  que  permaneceu  em 
tratamento até esta data, tampouco o atestado unilateral  
e a perícia judicial mencionam o tratamento contínuo até  
16/07/2008. De bom alvitre destacar que anteriormente ao  
ajuizamento  da  ação  ora  submetida  à  apreciação  deste  
Órgão  Fracionário,  o  autor  propôs  ação  com  o  mesmo  
objeto  no  Juizado  Especial  Cível,  julgada  extinta  sem  
julgamento de mérito. Todavia, ainda que o ajuizamento do  
feito  no  JEC  consubstancie-se  em  março  interruptivo  do  
prazo prescricional, a demanda foi aforada naquele juizado  
apenas  em  24/07/2008,  momento  em  que  o  prazo  
prescricional  já  havia  sido  implementado.  Dessa  feita,  
reconhecida a prescrição da pretensão autoral, com arrimo  
no artigo 206, § 3º, inciso IX, do Código de Processo Civil e  
da  Súmula  405  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  DUPLA 
APELAÇÃO.  APELAÇÃO  DA  RÉ  PROVIDA.  APELAÇÃO  
ADESIVA DO AUTOR PREJUDICADA. (Apelação Cível Nº  
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70043604883, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do  
RS,  Relator:  Niwton  Carpes  da  Silva,  Julgado  em 
04/04/2013) 

Não destoa a jurisprudência do Tribunal de Minas Gerais:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 
OBRIGATÓRIO  DPVAT.  PRAZO  PRESCRICIONAL.  
APLICAÇÃO  DO  ART.  206,  §  3º  DO  NOVO  CÓDIGO.  
SÚMULA  405  DO  STJ.  PRESCRIÇÃO  TRIENAL 
RECONHECIDA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  COM 
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  SENTENÇA  MANTIDA.  -  
Considerando que o autor ajuizou a demanda mais de  
três  anos  após  o  acidente,  sem  comprovar  que  se  
encontrava em tratamento de reabilitação a justificar a  
consolidação das lesões em momento posterior,  é  de  
considerar como termo a quo do prazo prescricional a  
data da ocorrência do sinistro.  -  Aplicável  à hipótese o 
prazo prescricional de três anos e expirado este à data do  
ajuizamento da demanda, a extinção do feito, em razão da  
prescrição,  é  medida  que  se  impõe.(TJ-MG  -  AC:  
10313120169930001 MG , Relator: Luiz Artur Hilário, Data  
de Julgamento: 22/04/2014, Câmaras Cíveis / 9ª CÂMARA 
CÍVEL, Data de Publicação: 28/04/2014)(grifei)

COBRANÇA - SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT - PRAZO 
PRESCRICIONAL  -  CONTAGEM.  A  pretensão  de  
recebimento  de  indenização  decorrente  do  seguro  
obrigatório DPVAT prescreve em três anos, contando-se o  
prazo  da  data  em  que  o  segurado  constata,  de  modo  
inequívoco,  a  sua  invalidez  permanente.  Todavia,  
consolidadas  as  lesões  e  passados  mais  de  três  do  
evento  danoso,  sem  que  a  parte  autora  tenha  
comprovado  ter  seguido  em  tratamento  médico  ou  
fisioterápico, não é de se admitir a contagem do prazo  
prescricional  com base na data  consignada em laudo  
coligido aos autos, notadamente quando este apresenta  
erro  quanto  à  data  do  acidente,  e  tampouco  traz  
informação  sobre  a  consolidação  das  lesões  que  
acarretaram a invalidez parcial da vítima de acidente de  
veículo  automotor. (TJ-MG  -  AC:  10338120105550001 
MG  ,  Relator:  Guilherme  Luciano  Baeta  Nunes,  Data  de  
Julgamento:  16/07/2013,  Câmaras  Cíveis  /  18ª  CÂMARA 
CÍVEL, Data de Publicação: 19/07/2013)(grifei)
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AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  SEGURO  DPVAT  -  PRAZO 
PRESCRICIONAL - TRIENAL - TERMO INICIAL - DATA DO  
ACIDENTE - OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. - A teor da  
Súmula 278 do STJ, o termo inicial do prazo prescricional,  
na ação de indenização, é a data em que o segurado teve  
ciência  inequívoca  da  incapacidade  laboral.  -  A  ciência  
inequívoca  da  incapacidade  deve  ser  cabalmente  
comprovada, a fim de se evitar que aquele que pleiteia a  
indenização  altere  o  prazo  prescricional,  realizando  
diferentes exames periciais em prazos distintos. - Inexistindo  
provas, deverá prevalecer como termo inicial, para fins de  
contagem do prazo prescricional, a data do acidente.(TJ-MG  
-  AC:  10024131305914001  MG  ,  Relator:  Alexandre  
Santiago,  Data  de  Julgamento:  23/04/2014,  Câmaras  
Cíveis  /  11ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:  
30/04/2014)

AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  SEGURO  DPVAT  -  PRAZO 
PRESCRICIONAL - TRIENAL - TERMO INICIAL - CIÊNCIA 
INEQUIVOCA  DA  INVALIDEZ  -  INOCORRÊNCIA  DA 
PRESCRIÇÃO. -  A teor  da Súmula 278 do STJ,  o  termo  
inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a  
data  em  que  o  segurado  teve  ciência  inequívoca  da  
incapacidade laboral. - A ciência inequívoca da incapacidade  
deve ser cabalmente comprovada,  a fim de se evitar que  
aquele  que  pleiteia  a  indenização  altere  o  prazo  
prescricional,  realizando  diferentes  exames  periciais  em  
prazos  distintos.  -  Havendo  provas  nos  autos  de  que  a  
Apelante  esteve  em tratamento  médico  desde  a  data  do  
acidente,  prevalece  como  termo  inicial,  para  fins  de  
contagem do prazo prescricional, a data em que esta teve  
ciência  inequívoca  de  sua  incapacidade.(TJ-MG  -  AC:  
10702120327565001  MG  ,  Relator:  Alexandre  Santiago,  
Data  de  Julgamento:  11/12/2013,  Câmaras  Cíveis  /  11ª  
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 18/12/2013)

Portanto,  constata-se  que  o  apelado  teria  até  05.03.2007  para  ajuizar  a 
presente demanda, contudo, não o fez, tendo sido distribuída apenas no ano de 2010, 
restando, portando, prescrita a pretensão. 

Isto  posto,  REJEITO as  preliminares  e  ACOLHO a  prejudicial  de  mérito 
(prescrição),  para,  em  consequência,  EXTINGUIR  O  FEITO  COM  RESOLUÇÃO  DE 
MÉRITO (art. 269, IV, CPC), CONDENANDO o autor nas custas processuais e honorários 
advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), devendo-se observar, porém, a 
regra do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 
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Publique-se.
Intime-se.
Cumpra-se.

João Pessoa, 09 de setembro de 2014.

 Des. José Ricardo Porto
                Relator

                                                                                                                     J/05
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